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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Fazenda de Política Fiscal

NOTA TÉCNICA N° 74/2021/SUBPOF/SEFAZ/RJ

 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2021.

Assunto: Metodologia da projeção do cumprimento da limitação de despesas do Plano de Recuperação Fiscal, período
2021 a 2030.
1. INTRODUÇÃO

A presente Nota Técnica objetiva descrever as deduções e as premissas adotadas na projeção das despesas do Estado do
Rio de Janeiro (ERJ) para o Plano de Recuperação Fiscal (PRF), nos exercícios de 2022 a 2030, no que diz respeito ao cumprimento da
limitação de crescimento de despesas em conformidade com o disposto nos Pareceres PGFN SEI n° 17346/2021/ME e STN SEI n°
18401/2021/ME.
2. PARÂMETROS, METODOLOGIA E PREMISSAS

O Novo Regime de Recuperação Fiscal (NRRF), instituído pela Lei Complementar   n° 159/2017 alterada pela LC
178/2021, definiu em seu art. 2°, §1°, V, a instituição de norma para limitação de despesas:

Art. 2º   O Plano de Recuperação Fiscal será formado por leis ou atos normativos do Estado que desejar aderir ao Regime de
Recuperação Fiscal, por diagnóstico em que se reconhece a situação de desequilíbrio financeiro, por metas e compromissos e pelo
detalhamento das medidas de ajuste, com os impactos esperados e os prazos para a sua adoção.  
§ 1º   Das leis ou atos referidos no caput deverá decorrer, observados os termos do regulamento, a implementação das seguintes
medidas:
(...) V - a instituição de regras e mecanismos para limitar o crescimento anual das despesas primárias à variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA);

A presente NT apresenta a projeção das despesas do ERJ, evidenciando que, em conformidade com a metodologia
disposta nos Pareceres PGFN SEI n° 17346/2021/ME e STN SEI n° 18401/2021/ME, as projeções do Estado do Rio de Janeiro
atendem ao cumprimento da limitação de despesas até 2030.

 
2.1. Ano base e deflator

O art. 15, §4° do Decreto n° 10.681/2021, que regulamenta a referida LC 159/2017 conforme alterada pela LC
178/2021, dispõe sobre as opções de escolha de ano-base:

Art. 15. O disposto no inciso V do § 1º do art. 2º da Lei Complementar nº 159, de 2017, será considerado atendido pela previsão de
regras e mecanismos para limitar o crescimento anual das despesas primárias à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA que estabeleçam:
(...) III - regras para apuração da base de cálculo, que observarão as exceções previstas no § 4º do art. 2º da Lei Complementar nº 159,
de 2017, e definirão o exercício anterior ao do pedido de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal como base de cálculo da limitação; e
(...) § 4º A limitação de despesas de que trata este artigo poderá ter como referência um dos exercícios entre 2017 e 2021,
excepcionalmente, para os pedidos de adesão realizados no exercício de 2021.

Foi utilizado o ano de 2021 como ano-base, com as exclusões descritas na próxima seção.
Para o IPCA de 2022, foi utilizada a previsão de 5,02%, constante no Boletim Focus do Banco Central do Brasil de

10/12/2021. As demais projeções de IPCA utilizam os parâmetros do PRF, ou seja, IPCA de 3,25% para 2023 e 3% para os anos
seguintes.

 
2.2. Exclusões Legais nas Despesas Primárias

Nesta seção são analisadas as exclusões legais das despesas primárias para fins de cálculo do ano-base e do limite anual
relevante para o cumprimento da norma. Observe-se que foram utilizados os critérios constantes na planilha enviada pela STN, que
atendem a metodologia disposta nos Pareceres PGFN SEI n° 17346/2021/ME e STN SEI n° 18401/2021/ME.

Em conformidade com o inciso I do art. 1° da Portaria STN n° 931, de 14 de julho de 2021, foram consideradas as
despesas primárias empenhadas, com exclusão das despesas intraorçamentárias:

Art. 1º Para os fins da definição da base de cálculo e avaliação quanto ao cumprimento da limitação de despesas primárias instituída na
forma prevista no inciso V do § 1º do art. 2º da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017: I - será utilizado regime de empenho
para as despesas primárias do exercício, sem a inclusão de despesas intraorçamentárias;

Além disto, na LC Nº 178, de 13 de janeiro de 2021, foi apontado um rol de despesas que devem ser excluídas para o
cálculo do limite das despesas primárias. Ademais, também foram incluídas nas projeções as exclusões da Portaria STN n° 931/2021,
de 14 de julho de 2021, alterada pela Portaria nº 1.023, de 1º de setembro de 2021.



28/12/2021 17:22 SEI/ERJ - 26357475 - Nota Técnica

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=29407024&infr… 2/5

Para aferição do cumprimento do limite de despesas no espaço temporal de 2022 – 2030, foram realizadas as seguintes
deduções:

 
2.2.1. Transferências constitucionais para os municípios estabelecidas nos arts. 158 e 159, §§ 3º e 4º e as destinações de que
trata o art. 212- A, todos da Constituição Federal

De acordo com os valores do Cenário Ajustado.
 

2.2.2. Sentenças judiciais
Compreende o somatório das sentenças de pessoal, outras despesas correntes e investimentos (linhas 52, 57 e 62 da

Planilha Modelo do Cenário base/ PRF). As de Pessoal e Outras despesas correntes foram projetadas conforme NT
SUBFIN/SUPCADP N 18/2021, já as de investimento foram projetadas conforme Nota Técnica nº 47/2021/SUPOF/SEFAZ/RJ.

 
2.2.3. Transferências voluntárias

As despesas com recursos de transferências voluntárias foram apuradas de acordo com o valor transferido pela União no
respectivo exercício, conforme o inciso I do § 2º do art. 1°da Portaria STN 931, e em conformidade com a planilha da STN.

Foram projetadas as receitas realizadas com recursos das Fontes 212 e 214, com naturezas de receita 17 e 24, assim
como os valores recebidos referentes às emendas parlamentares impositivas (art. 166-A da CF). A projeção foi realizada utilizando o
valor recebido em 2020, e atualizando-o conforme a previsão de receitas, corrigindo pela variação anual do IPCA e do PIB.

Além disto, foram projetadas as transferências voluntárias feitas para municípios com exceção das relacionadas ao
Fundo Estadual de Saúde. A projeção foi feita utilizando a média destas rubricas entre 2017 e 2020, em valores de 2020, atualizada
pela inflação.

Tabela 01 – Transferências voluntárias e receita de emendas impositivas, 2017-2020

Fonte: SIAFE e STN.
 

2.2.4. Deduções de recomposição de fundos de reserva de depósitos administrativos e judiciais
O Fundo de reserva da Lei Complementar nº 151, de 05 de agosto de 2015, se encontra desenquadrado desde meados de

2020. Assim, o valor para recomposição seria de R$ 533,4 milhões, em 26 de julho de 2021. Considerando que há em tramitação de um
estudo técnico atinente aos depósitos judiciais, elaborado pela Superintendência de Gestão das Obrigações - SUPGO, na qual aguarda
um posicionamento do Tribunal de Justiça, vislumbra-se um “cenário otimista”, caso as premissas expostas pela Secretaria de Estado
de Fazenda do Rio de Janeiro forem aceitas, com a redução do valor desenquadrado para um montante aproximado de R$ 140
milhões, que deverá ser pago em até 12 (doze) parcelas, a fim de não configurar uma operação de crédito, conforme art. 29, da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Cumpre informar que, por força da Lei Complementar nº 151, de 2015, há a transferência ao ente federado de 70%
(setenta por cento) de todos os depósitos vinculados a processos administrativos e judiciais, desde que constituído o Fundo de Reserva -
que não poderá ser inferior a 30% (trinta por cento) do montante global dos depósitos. Nesse sentido, ao ente federado caberá a
obrigação de recompor tal fundo sempre que ocorrer redução deste limite mínimo. Na prática, o desenquadramento do Fundo de
Reserva ocorre quando o ente federado perde ação vinculada a determinado depósito, sendo necessário repor o valor para observar o
limite mínimo de 30% imposto pela Lei Complementar nº 151, de 2015.

Assim, não é possível realizar uma projeção dos valores que serão necessários à recomposição do fundo de reserva, haja
vista depender das sentenças proferidas em cada ação judicial em que o Estado faz parte. Mas insta informar que historicamente o
montante eventualmente necessário à recomposição tem sido relativamente baixo. Excepcionalmente houve um aumento expressivo de
aproximadamente R$ 500 milhões no desenquadramento do fundo de reserva, em novembro de 2020[1], quando uma empresa de
grande porte fez uma substituição de garantia na ação judicial, ocasionando a diminuição do saldo do fundo de reserva e aumentando a
necessidade recomposição do mesmo.

Por fim, cumpre esclarecer que um novo contrato de prestação de serviço atinente a Lei Complementar nº 151, de 2015,
está sendo firmado junto ao Banco do Brasil. Assim, acredita-se que até o final do exercício corrente as tratativas quanto a este novo
contrato estejam finalizadas, possibilitando, com a devida segurança jurídica, a liquidação deste passivo.

 
2.2.5. Devolução de recursos de depósitos administrativos e judiciais: 

A obrigação referente ao Termo de Compromisso (TC) 003 056 2014 DJ LC N° 147 e N° 163 diz respeito à
recomposição gradual pelo Estado dos depósitos judiciais para o banco depositário utilizado para pagamento de precatório e déficit
previdenciário, no valor de R$ 14,3 bilhões, atualizado em novembro de 2019, conforme Cláusula Primeira do segundo aditivo ao
termo de compromisso entre ERJ e o Tribunal de Justiça. Em face de suas peculiaridades, sua metodologia foi descrita na Nota
Técnica SUPFIN/SEFAZ Nº 03/2021.
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2.2.6. Deduções de diferença positiva de índices Saúde e Educação acima do IPCA:

Foram utilizadas as projeções da receita incluídas no Cenário Base,  acrescida dos reflexos das medidas de ajuste do
cenário ajustado[2]. Deste valor foi subtraída a aplicação mínima requerida em 2021, atualizada pelo IPCA conforme o
deflacionamento do teto.

Tabela 02 – Deduções de diferença positiva de índices Saúde e Educação acima do IPCA

Fonte: Elaboração própria da Superintendência de Acompanhamento de Despesa Pública/SEFAZ.
 

2.2.7. Deduções consideradas na projeção da limitação de despesas:
A Tabela a seguir apresenta as deduções consideradas na projeção do teto de gastos face ao disposta nos Pareceres

PGFN SEI n° 17346/2021/ME e STN SEI n° 18401/2021/ME.
Tabela 03 – Deduções previstas para apuração da limitação de despesas

Fonte: Elaboração própria da Superintendência de Acompanhamento de Despesa Pública/SEFAZ.
 

2.3. Limite de despesas por exercício
Com base nas exclusões descritas na metodologia conforme os Pareceres PGFN SEI n° 17346/2021/ME e STN SEI n°

18401/2021/ME, o cálculo para o ano de 2021 é apresentado na tabela abaixo:
Tabela 04 – Cálculo da despesa de 2021 com as exclusões

  Fonte: Elaboração própria da Superintendência de Acompanhamento de Despesa Pública/SEFAZ.
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Desta forma, a limitação de despesas por exercício adota os seguintes valores:

Tabela 05 – Limite de Despesas por exercício

 Fonte: Elaboração própria da Superintendência de Acompanhamento de Despesa Pública/SEFAZ.
 
 

3. CONCLUSÃO
A presente Nota Técnica objetivou descrever a metodologia, assim como as premissas adotadas no cálculo das exclusões

de despesas referentes ao cumprimento da limitação de despesas para os exercícios de 2022 a 2030, evidenciando o cumprimento da
referida limitação, em todos os anos, considerando a metodologia disposta nos Pareceres PGFN SEI n° 17346/2021/ME e STN SEI n°
18401/2021/ME.

Tabela 06 – Cumprimento da limitação de despesas (2022-2030)

Fonte: Elaboração própria da Superintendência de Acompanhamento de Despesa Pública/SEFAZ.
 
Por oportuno, cabe destacar que o ERJ logra êxito ao apresentar resultado primário maior que o serviço da dívida

estadual, desconsiderado os efeitos da aplicação do art. 9º LC 159/2017, assim como manter a relação entre o estoque de restos a pagar
e Receita Corrente Líquida abaixo dos 10% exigidos já em 2024, e permanecendo assim até o final do regime, conforme descrito no
Of. SEFAZ/COMISARRF que tem como assunto a Entrega IV - Metas, Compromissos e Hipóteses de Encerramento.

Além de atingir as metas estabelecidas, merece destaque que, ao final do Regime, o Estado apresentará como superávit
financeiro acumulado entre os exercícios de 2018 a 2030 de R$ 10.939 milhões.

Tabela 07 – Fluxo de Caixa Acumulado (2018 – 2030)

Fonte: Elaboração própria da Superintendência de Acompanhamento de Despesa Pública/SEFAZ.
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[1] Em 10 de novembro de 2020 o valor necessário para recomposição do Fundo de Reserva saiu de R$ 29,0 milhões para R$ 515,5
milhões. Cabe observar que em 26 de julho de 2021 esta necessidade de recomposição passou para R$ 533,4 milhões.

[2] A Nota Técnica SEFAZ/COMISSARF Nº 10/2021 contém um resumo das medidas de ajuste do Cenário Ajustado do Estado do Rio
de Janeiro.
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